
2. O referido artigo 20.o também deve ser interpretado no sentido de
que não se opõe a uma regulamentação nacional que prevê que os
equipamentos de um cliente elegível só podem ser ligados a uma
rede de transporte se o operador de uma rede de distribuição recusar,
devido a exigências técnicas ou de exploração impostas, ligar à sua
rede os equipamentos do cliente elegível, situados na zona de activi-
dade definida na sua licença. Todavia, é ao órgão jurisdicional
nacional que compete verificar se a implementação e a aplicação
desse sistema se fazem de acordo com critérios objectivos e não
discriminatórios entre os utilizadores das redes.
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Pedido de decisão prejudicial — Interpretação do artigo 4.o,
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apreciação

Parte decisória

1. O artigo 4.o, n.o 5, segundo parágrafo, da Sexta Directiva
77/388/CEE do Conselho, de 17 de Maio de 1977, relativa à
harmonização das legislações dos Estados-Membros respeitantes aos
impostos sobre o volume de negócios — Sistema comum do
imposto sobre o valor acrescentado: matéria colectável uniforme,
deve ser interpretado no sentido de que as distorções de concorrência
significativas às quais pode conduzir a não sujeição ao imposto
sobre o valor acrescentado dos organismos de direito público que
actuam enquanto autoridades públicas devem ser avaliadas por refe-
rência à actividade em causa, enquanto tal, e não a um mercado
local em particular.

2. A expressão «possa conduzir», na acepção do artigo 4.o, n.o 5,
segundo parágrafo, da Sexta Directiva 77/388, deve ser interpre-
tada no sentido de que tem em consideração não só a concorrência
actual mas também a concorrência potencial, entendida no sentido
de que a possibilidade de um operador privado entrar no mercado
relevante deve ser real e não puramente hipotética.

3. O termo «significativas», na acepção do artigo 4.o, n.o 5, segundo
parágrafo, da Sexta Directiva 77/388, deve ser entendido no
sentido de que as distorções de concorrência actuais ou potenciais
devem ser mais do que insignificantes.
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